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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Decisão Monocrática (Terminativa)
Agravo de Instrumento – nº. 2005330-62.2014.815.0000

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Agravante: Município de João Pessoa, representado por sua Procuradora 
Débora Fernandes de Souza Mendes.

Agravada: Paloma Bastos de Oliveira, representada por sua genitora Rita 
de  Cássia  Bastos  Oliveira  dos  Santos  –  Defensor  Público  Benedito  de 
Andrade Santana.

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
Sentença proferida em primeiro grau. 
Julgamento sem resolução de mérito. Perda 
do objeto. Recurso prejudicado. Aplicação do 
art. 557, caput, do Código de Processo Civil. 
Recurso a que se nega seguimento.

Ocorrendo a perda do objeto, há falta 
superveniente de interesse recursal, impondo-se o 
não conhecimento do recurso. Assim, ao relator 
cabe julgar inadmissível o recurso por falta de 
interesse, ou seja, julgá-lo prejudicado.

 RELATÓRIO

 Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento  interposto  pelo 
Município de João Pessoa hostilizando interlocutória do Juízo de Direito 
da 6ª Vara da Fazenda Pública da Capital, proferida nos autos da Ação 
Ordinária  de  Obrigação  de  Fazer  ajuizada  por  Paloma  Bastos  de 
Oliveira, representada por sua genitora Rita de Cássia Bastos Oliveira dos 
Santos.
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Do  histórico  processual  verifica-se  que  o  Magistrado 
singular, fls.  17/20, determinou que o agravante forneça à agravada o 
medicamento e os materiais requeridos, sob pena de multa diária no valor 
de R$ 1.000,00 (mil reais). Para tanto, entendeu o douto Magistrado que 
restaram  claramente  demonstrados  os  requisitos  da  tutela  antecipada 
pretendida. 

Insatisfeito, o agravante intentou o presente Agravo de 
Instrumento,  requerendo,  in  limine,  o  emprego  do  efeito  suspensivo 
aduzindo, em suma, que a determinação no sentido de que o Município de 
João  Pessoa  seja  obrigado,  liminarmente,  a  realizar  exame  causa  um 
evidente  dispêndio  de  dinheiro  em  afronta  aos  princípios  da 
impessoalidade e às normas que regem o erário público.

Assevera que a decisão agravada deve ser modificada, 
pois  nesta  o  magistrado fez  as  vezes  do administrador  público,  dando 
destino diverso as verbas públicas do previsto na legislação e definido pelo 
gestor público.

Defende ainda a irreversibilidade da medida e pugna 
pela  concessão de efeito suspensivo ao recurso.  No mérito,  pede pelo 
provimento do recurso.

Contrarrazões recursais ofertadas às fls. 65/67. 

É o relatório.

D E C I D O

Tenciona o agravante obter efeito suspensivo no 
presente recurso de Agravo de Instrumento, nos termos do art. 558, do 
Estatuto Processual Civil.

Como é sabido, para a concessão do efeito suspensivo 
ao presente recurso, faz-se mister a presença dos requisitos previstos no 
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aludido dispositivo legal, quais sejam, a relevante fundamentação e o 
perigo de lesão grave e difícil reparação.

Registre-se que, diante do caráter excepcional da 
medida almejada, deve o agravante evidenciar a combinação de ambos os 
pressupostos, sendo insuficiente a sua demonstração parcial.

Nesta senda, percebe-se que o Município de João 
Pessoa não demonstrou, de plano, os citados pressupostos, despontando 
como desnecessária a concessão de efeito suspensivo ao presente 
recurso. 

A fundamentação do agravante mostra-se frágil, ao 
menos para atribuição do efeito suspensivo, visto que o pedido do 
agravado baseia-se no direito à vida e à saúde, ambos amparados pela 
Constituição Federal.

O  magistrado de primeiro grau, reconhecendo a 
urgência e relevância da medida, concedeu a medida liminar, não havendo 
razão para a suspensão da interlocutória recorrida.

É cediço que a saúde é direito de todos e dever do 
Estado, tendo este o sentido de Poder Público, sendo obrigados todos os 
entes federativos a promoverem políticas públicas a fim de concretizar tal 
direito fundamental. Assim, União, Estados, Distrito Federal e Municípios 
estão obrigados solidariamente a garantir a saúde da população carente, 
esse foi o intuito da CF/88 ao instituir, em seu art. 198, o Sistema Único 
de Saúde. 

Ademais, assevere-se que o agravante não comprovou 
a possibilidade de lesão grave e de difícil reparação que a decisão 
agravada poderia acarretar ao erário público.

Desse modo, não vislumbro in casu a presença dos 
requisitos do fumus boni juris e do periculum in mora, não sendo possível 
o deferimento do pedido liminar de atribuição de efeito suspensivo.
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Por oportuno, o magistério de Nelson Nery Junior e 
Rosa Maria de Andrade Nery bem se amolda à espécie:

“O relator do agravo deve analisar a situação 
concreta, podendo ou não conceder o efeito 
suspensivo ao recurso”  (Código de Processo Civil 
Comentado e Legislação Extravagante, p. 819, 9ª 
edição, 2006).  

Diante do exposto, INDEFIRO o pedido de atribuição 
de efeito suspensivo ao presente recurso.

Comunique-se o inteiro teor desta decisão ao Juiz 
prolator da decisão agravada, notificando-o para, no prazo de 10 (dez) 
dias, prestar as informações que entenda pertinentes, bem como informar 
o cumprimento do disposto no art. 526, do CPC.

Intime-se a parte agravada para, querendo, oferecer 
contraminuta no decêndio legal (CPC, art. 527, V). Decorrido esse prazo, 
com ou sem resposta, encaminhem-se os autos à Procuradoria de Justiça, 
independentemente de nova conclusão.

Publique-se. Intime-se.

Cumpra-se.

João Pessoa, 16 de abril de 2014.

  Drª  Vanda Elizabeth Marinho
     Juíza Convocada - Relatora
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